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2  Referencial Conta bil is tico de Preparação das Demonstrações Financeiras

Fm 2017 as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade das

operações a partir dos livros e registos conta bi l ist icos da Entidade e de acordo com a Norma

Contabilist ica e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL)

aprovado pelo Oecreto-tei n.- 3S-A/2011 de 9 de março. No Anexo II do referido Decreto,

refere que o Sistema de Normaiização para Entidades do Setor Não Lucrativo é composto por:

•Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF);

•  Código de Contas (CC) - Portaria n.' 106/2011 de 14 de março;

.   NCRF-ESNL -Aviso n.v 6726-B/2011 de 14 de março;

•Normas Interpretativas (NI}

A adoçlo da NCRF-ESNL ocorreu pela primeira vez em 2012, pelo que à data da transição do

referencial contabilístico anterior (Plano de Contas das Instituições Particulares de

Soiidariedade Sociai/Plano de Contas das Associações Mutua listas/P lano Oficial de Contas para

Federações Desportivas, Associações e Agrupamentos de Clubes) para este normativo é 1 de

janeiro de 2011, conforme o estabelecido no  5 Adoção pela primeira vez da NCRF-ESNL

Assim, a Entidade preparou o Balanço de abertura de 1 de janeiro de 2012 aplicando as

disposições previstas na NCRF-ESNL. As Demonstrações Financeiras de 2011 que foram

preparadas e aprovadas, de acorda com o referencial contabilístico em vigor naquela altura,

foram alteradas de modo a que haja compara bi l idade com as Demonstrações Financeiras de

2011.

O montante total de ajustamento á data da transição reflete a diferença ocorrida nas

Demonstrações Financeiras devido i adoção da NCRF-ESNL. Estes ajustamentos estão

evidenciados em "Resultados Transitados". Assim, os efeitos provenientes da adoção do novo

referencial contabilístico à data da transição (1 de janeiro de 2011) foram registados em

"Fundos Patrimoniais" e estão descritos e explicitados no quadro que se segue:

Gáfete" é uma instituição sem fins lucrativos, constituída sob

publicados no Diário da República n.a , Série II, com sede em

atlvidade para que possa prosseguir os seguintes objetivos:

1  identificação da Entidade



Com base na informação disponível e as eipetatlvas futuras, a Entidade continuará a operar no

futuro previsível, assumindo não hã a intenção nem a necessidade de liquidar ou de reduzir

considerável mente o nível das suas operações. Para as Entidades do Setor Não Lucrativo, este

pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção

da atividade de prestação de serviços ou à capacidade de cumprir os seus fins.

Coni3.1.2

3.1.1Re^ime do Acréscimo (periodização económica):

Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram

(satisfeitas as definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a estrutura

concetual, independentemente do momento do pagamento ou do recebimento) sendo

registados contabil isticamente e relatados nas demonstrações financeiras dos períodos com os

quais se relacionem. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os

correspondentes rendimentos e gastos são registados respetlvas contas das rubricas

"Devedores e credores por acréscimos" e "Diferimentos".

3.1 Bases de Apresentação

As DemonstraçSes Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das

Demonstrações Financeiras {BADF)

as aplicadas pela Entidade na elaboração d^

3  Principais Políticas Contabilisticas

0,00
Resultado Liquido SNC-ESNL

Desreconhecimento de Ativcs InlanRÍveis
Resultado Liquido PCIPSS/PCAM/POCFADAAC

Reconcil iaç^o do Resultado

ncll íaçlo do Resultado do Período è a seguinte:

Fundos Patr imonals SNC-ESNL

Fundos Patr imoniais  PCIPSS/PCAM/POCFADAAC
Reco nci l iitio dos Fundos Patr imoniais



A fiabil idade da informação adquire-se com a representação fidedigna das transações e outros

acontecimentos que se pretende relatar. Mesmo que sujeita a riscos, deve haver a

preocupação constante mensurar todos os valores recorrendo a ferramentas e factos que

documentem e confiram segurança na hora da tomada de decisão.

3.1.3Compreenslbllldade

As Demonstrações Financeiras devem ser de fáci l  compreenŝ o para os Utentes da informação

que relatam. Contudo, nSo devem ser evitadas matérias complexas, dado que elas são, por

norma, fundamentais à tomada de decisão.

3.1.4Relevância

Toda a informaçSo produzida è relevante quando Influencia a tomada de decisões dos utentes,

ajudando a compreender o passado, real izar o presente e projetar o futuro, expurgando erros

ou ineficlências.

3.1.5Materialidade

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade

dependente da quantificaçlo da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão ou

inexatidio Influenciarem as decisões económicas tomadas por parte dos utentes com base nas

demonstrações financeiras influenciarem. Itens que não são materialmente relevante para

justificar a sua apresentação separada nas demonstrações financeiras podem ser

materialmente relevante para que sejam discriminados nas notas deste anexo.

3.1.6Fiabilidade

A informação apenas é útil se for fiável. Para tal, deve estar expurgada de erros e preconceitos

que vão enviesar a tomada de decisão. Mais do que opiniões, ela deve refletir factos

consolidados e comprovados.



3.1.11Plenitude

A informação é fiável quando nas demonstrações financeiras respeita os limites de

material idade e de custo. Omissões podem induzir em erro, pois podem produzir  dados falsos

ou deturpado rés da realidade e levara decisões erradas.

3.1.12Comparabil ldade

A informação comparativa deve ser divulgada, nas Demonstrações Financeiras, com respeito

ao período anterior. Respeitando ao Princípio da Continuidade da Entidade, as polít icas

contabll ist icas devem ser levados a efeito de maneira consistente em toda a Entidade e ao

longo do tempo e de maneira consistente. Procedendo-se a alterações das polít icas

contabllísticas, as quantias comparativas afetadas pela reclassi ftcação devem ser divulgadas,

•   A natureza da redassificação;

•A quantia de cada item ou classe de itensque tenha sido reclassificada; e

•Razão para a redassificação.

3,1.10    Prudência

certeza e o risco marcam o quotidiano das organizaçSes. As dividas Incobráveis, as vidas

is prováveis, as reclamações em sede de garantia conferem graus de incerteza mais ou

nos relevantes que devem ser relevados nas demonstrações financeiras. Contudo, deve

nter-se rigor nesta análise, de forma a nlo suba vai iar ou sobreaval iar os acontecimentos,

criar reservas ocultas, nem provisões e>

3.1.9

A Informação deve ser neutra. As oplnl fies e preconceitos sio atitudes que enviesam a tomada

3.1.BSubstância sobre a forma

Os acontecimentos devem ser contabilitados de acordo com a sua substância e real idade

económica. A exclusiva observância da forma legal pode nâo representar fielmente

determinado acontecimento. O exemplo pode ser dado quando se aliena um atívo, mas se

continua a usufruir de benefícios gerados por esse bem, através de um acordo. Neste caso, o

relato da venda nâo representa fielmente a transação ocorrida.
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3.1 Políticas de Reconhecimento eMensuração

A direção dev^ comentar quantias dos saldos significativos de caixa e seus equivalentes que

não estio disponíveis para uso. Os valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos

bancários devem ser desagregados, para melhor compreensão.

Devem ser divuigados agregada mente, no que respeita tanto à obtenção como á perda de

controlo de subsidiárias ou de outras unidades empresariais durante o período cada um dos

seguintes pontos:

a)A retribuição total paga ou recebida;

b)A parte da retribuição que consista em caixa e seus equivalentes;

c| A quantia de caixa e seus equivalentes na subsidiária ou na unidade empresarial sobre as

quais o controto é obtido ou perdido; e

d) A quantia dos ativos e passivos que não sejam caixa ou seus equivalentes na subsidiária ou

unidade empresarial sobre as quais o controlo é obtido ou perdido, resumida por cada

categoria principal .

Devem ser indicadas as transaçSes de investimento e de financiamento que nSo tenham

exigido o uso de caixa ou seus equivalentes, de forma a proporcionar toda a informação

relevante acerca das atividades de investimento e de financiamento.

3.2.1Ativos Intangíveis

Os "Ativos Intangíveis" encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das

amortizações e de eventuais perdas por Impar idade acumuladas. São reconhecidos apenas

quando for provável que deles advenham benefícios económicos futuros para a Entidade e que

os mesmos possam ser mensurados com fiabil idade.

São registadas como gastos do período as "Despesas de investigação" incorridas com novos

con hecime ntos técnícos-

As despesas de desenvolvimento são capitalizadas sempre que a Entidade demonstre

capacidade para completar o seu desenvolvimento e dar inicio á sua comercialização ou

utilização e para as quais seja provável gerar benefícios económicos futuros. Caso não sejam

cumpridos estes critérios,  são registados como gastos do período.



3.Z.3Ativos Fixos Tangíveis

Os "Ativos Fixos Tangíveis" encontram-se registados ao custo de aquisição ou de produção,

deduzido das depreciações e das perdas por impar idade acumuladas. O custo de aquisição ou

produção Inicialmente registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos diretamente

atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos na localização e condição

necessárias para operarem da forma pretendida e, se aplicável, a estimativa inicial dos custos

de desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração dos respetivos locais de

instalação ou operação dos mesmos que a Entidade espera vir  a incorrer.

Os ativos que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu

justo valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na

contabil idade.

As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos ativos são

registadas como gastos no período em que são incorridas, desde que não sejam suscetíveis de

gerar benefícios económicos futuros adicionais

te ativo, e

sta no final  da sua vida úti l .

Houver um mercado at

Seja provável que tal  m

o final da sua vida úti l .m compromisso de um terceiro de co

vida útil finita deve seO valor residual de um "Ativo Intangível" c

Vida úti l  estimada [anos)

Outros Ativos Intaneívels

Programas de Computador

Descrido

estejam em condi^ões de ser uti l izadi

conformidade com o período de vida úi

As amortizações são calculadas, assim que os ativo

pelo método da linha reta/do saldo decrescente em

estimado para cada grupo de bens.

As taxas de amortização utilizadas correspondem a

encontra na tabela abaixo:
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As mais ou menos val ias provenientes da venda de ativos fixos tangíveis são determinadas pela

diferença entre o valor de realização e a quantia escriturada na data de alienação, as sendo

que se encontra espelhadas na Demonstração dos Resultados nas rubricas "Outros

rendimentos operacionais" ou "Outros gastos operacionais".

1.2.4Bens do património histórico e cultural

Os "Bens do património histórico e cultural" encontram-se valorizados pelo seu custo

histórico. Os bens que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados

ao seu justo valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na

contabilidade do dador.

0 justo valor é aplicável aos bens, que inicialmente foram adquiridos a titulo oneroso, sejam

contabil izados pela primeira vez e seja impossível estabelecer o seu custo histórico devido á

perda desses dados. Esta mensuração também efetuada para os bens cujo valor de transação

careça de relevância devido ao tempo transcorrido desde a sua aquisição ou devido ás

circunstâncias que a rodearam.

As aqulsIçSes gratuitas têm como contrapartida a conta "Varlaçóes nos fundos patrimoniais"

As obras realizadas nestes bens só são consideradas como ativos se e somente se gerarem

aumento da produtividade, de capacidade ou eficiência do bem ou ainda um acréscimo da sua

A Entidade revê anualmente a

residual quando este exista

8

Vida úti l  estimada (anos]

Outros Act ivos lixos tangíveis

Equipamento biológico

Edif ícios  e  outras construçGes

Descrição

seu respetlvo valor

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizado, pelo

método da linha reta/do saldo decrescente/das unidades de produção em conformidade com

o período de vida úti l estimado para cada ^rupo de bens.

As taxas de depreciação uti l izadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se

encontra na tabela abaixo:
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Visto não ser passível de se apreciar com o minlmo de segurança a vida útil concreta destes

bens, estes não são depreciáveis. No entanto a entidade tem em conta a capacidade de

gerarem benefícios económicos futuros e os meios técnicos necessários para a conservação e

manutenção.

As incorporações a estes bens são depreciáveis, sendo Calculadas assim que os bens estão em

condições de ser util izado, pelo método da linha reta/do saldo decrescente/das unidades de

produção em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens. As

taxas de depreciação util izadas correspondem aos períodos de vida úti l  estimada.

3.2.5Propriedades de Investimento

Incluem essencialmente edifícios e outras construções detidos pare obter rendimento e/ou

valorização do capital. Estes ativos não se destinam á produção de bens ou fornecimento de

serviços. Também não se destinam a fins administrativos ou para venda no decurso da

atividade corrente dos negócios.

As 'Propriedades de Investimento' são registadas pelo seu justo valor determinado por

avaliação anual efétuada por Entidade especial izada independente. São reconhecidas

dire ta mente na Demonstração dos Resultados, na rubrica "Aumentos/reduções de justo

valor',  as variações no justo valor das propriedades de Investimento.

Só após o inicio da util ização dos ativos qualificados como propriedades de investimento é que

são reconhecidos como tal. Estes são registados pelo seu custo de aquisição ou de produção

na rubrica 'Propriedades de investimento em desenvolvimento' até à conclusão da construção

ou promoção do ativo.

iminação, elevadores,

^ada dentro do ativo.

do bem o qual são

vida útil diferente do

içõesereparaçSessão

io.

de ar condicionado, ilt

com denominação atíeqi

contabllístico diferente

ou elementos com uma

sistemas de antl-lncêndi

ncorporações: sistema

registado numa conta

tém um tratamento .

^orados nas instalações

do período.

ites acréscimos não se verifiquem, estas manuten

sistemas de segurança.

São exemplo destas i

incorporados, estando

resto do bem. Estes

Osbensquesãoincor,

registadas como gastos

vida úti l.  Sempre que e:



Assim que terminar o referido período de construção ou promoção a diferença entre o custo

de construção e o Justo valor é contabil izada como 'Variação de valor das propriedades de

investi mento",  que tem reflexo direto na Demonstração dos Resultados.

As despesas com manutenção, reparação, seguros, Imposto Municipal sobre Imóveis, entre

outros que decorram da util ização, são reconhecidas nas respetivas rubricas da Demonstração

dos Resultados. ^o entanto as benfeitorias que se prevê gerarem benefícios económicos

futuros acrescem ao valor das Propriedades de Investimento.

3.2.GInvestimentos financeiros

Sempre que a Entidade tenha uma influência significativa, em empresas associadas, ou exerça

registados pelo Método da Equivalência Patrimonial (MEP). Geralmente tradut-se num

investimento com uma representação entre 20^ a 50% do capital de outra Entidade.

Pelo MEP as participaçSes são registadas pelo custo de aquisição, havendo a necessidade de

ajustar tendo em conta os resultados líquidos das empresas associadas ou participadas. Este

ajuste é efetuatío por contrapartida de gastos ou rendimentos do período e pelos dividendos

recebidos, liquido de perdas por impar idade acumuladas.

Aquando da aquisição da participação pode-se verificar um Goodwill , isto é,  o excesso do custo

de aquisição face ao justo valor dos capitais próprios na percentagem detida, ou um Badwlll

(ou Negative Goodwi ll) quando a diferença seja negativa. O Goodwill encontra-se registado

separadamente numa subconta própria do investimento, sendo necessário, na data de

Balanço, efetuar uma avaliação dos investimentos financeiros quando existam indícios de

Imparidade. Havendo é realizada uma avaliação quanto ã rec u pêra bi l ida de do valor liquido do

Goodwil l, sendo reconhecida uma perda por imparidade se o valor deste exceder o seu valor

Se o custo de aquisição for Inferior ao justo valor dos ativos l íquidos da subsidiária adquirida, a

diferença é reconhecida diretamente em resultados do período. O ganho ou perda na

alienação de uma Entidade inclui o valor contabilíst ico do GoodwJII relativo a essa Entidade,

exceto quando o negócio a que esse Goodwill está afeto se mantenha a gerar benefícios para a

Entidade.



De acordo com a Norma Contabtl fst lca e de Relato Financeiro 12 - Imparidade de Ativos, a

GOOdwill não é amortizado, estando sujeito, como referido, a testes anuais de impar Idade.

Estas perdas por im paridade não são reversíveis.

3.2.7Inventários

OS "Inventários" estão registados ao menor de entre o custo de aquisição e o valor realizável

liquido. O valor realizável l íquido representa o preço de venda estimado deduzido de todos os

custos estimados necessários para a concluir os inventários e proceder a sua venda. Sempre

que o valor de custo é superior ao valor realizável líquido, a diferença é registada como uma

perda por Imparidade.

A Entidade adota como método de custeio dos inventários o custo médio ponderado ou o FIFO

(first in, flrst out). Os Inventários que não sejam geralmente intermutávels deve ser atr ibuído

custos individuais através do uso de identificação específica.

Os produtos e trabalhos em curso encontram-se valorizados ao custo de produção, que inclui  o

custo dos materiais  incorporados, mão de obra direta e gastos gerais.

Os Inventários que a Entidade detém, mas que destinam-se a contribuir para o

desenvolvimento das actividades presentes e futuras ou os serviços que lhes estão associados

e não estão directamente relacionados com a capacidade de ela gerar fluxos de caixa, estão

mensurados pelo custo histérico ou custo corrente,  o mais baixo dos dois.

3.2.ÍInstrumentos Financeiros

Os ativos e passivos financeiras são reconhecidos apenas e sé quando se tornam uma parte

Este ponto é aplicável a todos "Instrumentos Financeiros" com exceção:

•   Investimentos em subsidiárias,  associadas é empreendimentos conjuntos;

•Direitos e obrigações no âmbito de um plano de benefícios a empregados;

o Alterações no risco segurado;

o  Alterações na taxa de câmbio;

^Direitos decorrentes de um contrato de seguro exceto se o contrato de seguro resulte

numa perda para qualquer das partes em resultado dos termos contratuais que se

o  Entrada em incumprimento de uma das partes;

o  Locações,  exceto se resultar perda para o locador ou locatário como resultado:



Os Instrumentos financeiros cuja negociação ocorra em mercado liquido e regulamentado, são

mensurados ao justo valor, sendo as variações reconhecidas deste por contrapartida de

resultados do período.

Os custos de transação só podem ser incluídos na mensuração inicial do ativo ou passivo

financeiro,  quando mensurados ao custo menos perda por imparídade.

deduzidas no Balanço das Perdas por Imparídade, quando estas se encontram reconhecidas,

para assim retratar o valor real izável liquido.

As "Perdas por Imparidade" são registadas na sequência de eventos ocorrido que apontem de

forma objetiva e quantlflcável, através de informação recolhida, que o saldo em divida não

será recebido (total ou parcialmente).Estas correspondem ã diferença entre o montante a

receber e respetivo valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de

juro efetiva inicial, que será nula quando se perspetiva um recebimento num prazo inferior a

Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo Corrente, no entanto nas situações em

que a sua maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são exibidas como Ativos

não Correntes.

•Alterações no preço do bem locado;

•Alterações na taxa de câmbio

•  Entrada em incumprimento de uma dascontrapartes

Fu ndado res/beneméritos/patrocinadores/doa dores/associados/me m bros

As    quotas,     donativos    e    outras    ajudas     similares    procedentes    de

funda d ores/benemé r itos/patrocinado res/doadores/associados/membros que se encontram

com saldo no final do período sempre que se tenham vencido e possam ser exigidas pela

entidade estão registados no ativo pela quantia realizável .



3.2.9Fundos Patrimoniais

A rubrica "Fundos" constitui o interesse residual nos atívos após dedução dos passivos.

Os "Fundos Patrimoniais" são compostos por:

•fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou terceiros;

•fundos acumulados e outros excedentes;

•subsídios, doa;ões e legados que o governo ou outro instituidor ou a norma legal

aplicável a cada entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo

3.2.10Provisões

periodicamente, a Entidade analisa eventuais obrigações que advenham de pretéritos

acontecimentos e dos quais devam ser objeto de reconhecimento ou de divulgação. Assim, a

Entidade reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de um

evento passado e do qual seja provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um

exfluxo que seja razoavelmente estimado.

0 valor presente da melhor estimativa na data de relato dos recursos necessários para liquidar

a obrigação é o montante que a Entidade reconhece como provisão, tendo em conta os riscos

e incertezas intrínsecos ã obrigação.

Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam refletir  melhor

a estimativa a essa data.

as em "Fornecedores" e "Outras contas a pagar" s^o contabil izadas pelo se

À dat^ de relato a Entidade avalia todos os seus ativos financeiros que não estão mensurados

aojusto valor por contrapartida de resultados. Havendo evidência objetiva de que se encontra

em imparidade, esta é reconhecida nos resultados. Cessando de estar em imparidade, é

Os Ativos e Passivos Financeiros são desreconhecidos da forma que se encontra prevista na

Norma Contabil íst ica e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades (NCRF-PE)

Caixa e Depósitos Bancários

A rubrica "Caixa e depósitos bancários^ inclui caixa e depósitos bancários de curto prazo que

possam ser imediatamente mobil izáveis sem risco significativo de flutuaç5es de valor.



Os contratos de locações ( leasing) são classificados como;

•Locações financeiras quando por intermédio deles são transferidos,  de forma

substancial, todos os riscos e vantagens inerentes i posse do ativo sob o qual o

•Locações operacionais quando não ocorram as circunstâncias das locações financeiras.

De referir que as locações estão classificadas de acordo com a carateristica qualitativa da

"Substância sobre a forma". Isto é, a substância económica sobre a forma do contrato.

Os Athros Fixos Tangíveis que se encontram na Entidade por via de contratos de locação

financeira são contabilizados pelo método financeiro, sendo o seu reconhecimento e

depreciações conforme se encontra referido no ponto 3.2.3. das Políticas Contabilísticas.

Os juros decorrentes deste contrato são reconhecidos como gastos do respetivo período,

respeitando sempre o pressuposto subjacente do Regime do Acréscimo. Por sua vez os custos

diretos iniciais são acrescidos ao valor do ativo (por exemplo: custos de negociação e de

garantia).

Não havendo certeza razoável que se obtenha a propriedade, no final do prazo de locação, o

ativo á depreciado durante o prazo da locação ou a sua vida úti l ,  o que for mais curto.

Por sua vez,  os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, no

entanto s5o divulgados sempre que a possibilidade de existir exfluxo englobando benefícios

económicos não seja remota. Tal como os Passivos Contingentes, os Atlvos Contingentes

também não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, ocorrendo a soa divulgação

apenas quando for provável  a existência de um influxo.

3.2.11     Financiamentos Obtidos

Os "Empréstimo Obtidos" encontram-se registados, no passivo, pelo valor nominal liquido dos

custos com a concessão desses empréstimos. Os "Encargos Financeiros" são reconhecidos

como gastos do período, constando na Demonstração dos Resultados na rubrica "Juros e

gastos s imilares suportados".
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3.2.12Estado e Outros Entes Públicos

O Imposto sobre o rendimento do período corresponde ao Imposto a pagar. Este, incluí as

Nos termos do n. 1 do art.e 10 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas

Coletivas (CIRC) est^o isentos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletívas (IRC):

a)"As pessoas coletivas de util idade pública administrativa;

b)As Instituiç^es particulares de solidariedade social e Entidades anexas, bem como as

pessoas coletivas ^quelas legalmente equiparadas;

c)As  pessoas coletivas de mera util idade pública que prossigam, exclusiva ou

predomlnanlemente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, beneficência,

solidariedade social  ou defesa do meio ambiente.'

No entanto o n. 3 do referido artigo menciona que: "A Isenção prevista no n.a 1 não abrange

os rendimentos empresariais derivados do exercício das atlvidades comerciais ou industriais

desenvolvidas fora do âmbito dos fins estatutários, bem como os rendimentos de títulos ao

portador, não registados nem depositados, nos termos da legislação em vigor, e é

condicionada à observância continuada dos seguintes requisitos:

a)Exercido efetivo, a titulo exclusivo ou predominante, de ativldades dirigidas à

prossecução dos fins que justificaram o respetivo reconhecimento da qualidade de utilidade

pública ou dos fins que justificaram a isenção consoante se trate, respetivamente, de

Entidades previstas nas alíneas a) e b)  ou na alínea c) do n.s 1;

b)Afetação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do rendimento global

l íquido que seria sujeito a tr ibutação nos termos gerais,  até ao fim do 4.v período de tributação

posterior àquele em que tenha sido obtido, salvo em caso de justo Impedimento no

cumprimento do prato de afetação, notificado ao diretor -geral dos impostos, acompanhado

da respetiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do l.a mês subsequente ao termo

c)Inexistência de qualquer Interesse dlreto ou indireto dos membros dos órgãos

estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploração das

atividades económicas por elas prosseguidas."

a locação operacional as rendas sio reconhecidas Cl

:  e  Serviços Externos".
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o,oo

0,00

0,00

0.00

Saldo final

0,00

Revalorizações

0^0

Transferencias

0,00

Abates

0,00

Aquisições/
Dotações

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Saldo Inicial
2018

Total

Descrido

No período de 2018, ocorreram os seguintes movimentos nos "Bens do património, histórico,

artístico e cultural":

A Entidade usufrui dos seguintes "Ativos Fixos Tangíveis" d

5  Ativos Finos Tangível

s de alteração voluntária em polít icasNão se verificaram quaisquer efeitos r

As declaraçSes fiscais estão sujeitas a revisão e correção, de acordo com a legis lação em vigor,

durante um período de quatro anos (dez anos para a Segurança Social, até 2000, Inclusive, e

cinco anos a partir de 2001), exceto quando estejam em curso Inspeções, reclamações ou

Impugnações. Nestes casos, e dependendo das circunstâncias, os prazos sSo alargados ou

suspensos. Ou seja, as declarações fiscais da Entidade dos anos de 2009 a 2012 ainda poderão

estar sujeitas a revisão.

4  Políticas contablUsticas, alterações nas estimativas contabilfstlcas e erros:

IRC apurado, a tributação autónoma sobre os encargos e às taxas previstas no artigo 88* do



20 574,57

!

67,49

79 141,83
205 790,45

1941155,99

Saldo finalRevalorizações

0,00

Transferências

04

Abates

117 414415

510,03

28 990,60

187913,42

Aquisições/
Dotações

17 284,04

131989 93

301 242.76
67,49

35 723,84

176 799,85

1 753 242,57

Saldo Inic ia l
2018

equipamento administrat ivo

Edifíc ios e outras
Terrenos e recursos naturais

Total

Equipamento biológico

cnn™uçõeUIraS

Descrido

A quantia escriturada bruta, as deprecíaçSes acumuladas, a reconcil iação da quantia

escriturada no Início e no fim dos períodos de 2017 e de 2013, mostrando as adições, os

abates e al ienações, as depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de acordo com

o seguinte quadro;

Js Fixos Tangíveis

0,00

0,00

0,00

Saldo final

0,00

Revalorizadas

04

Transferências

0^

Abates

0,00

Aquisições/
DotaçSes

0,00

0,00

o.oo
o,oo

0,00

Saldo Inic ia l

Total

Custo

Descr i^o

Na período de 2O1S, ocorreram os seguintes movimentos nos "Bens do património, histórico,

0,00

Saldo final

0,00

Diminuições

0,00

Abates

0,00

Saldo Inicial
J01B

Total

Arquivos

Bens Imóveis

Descrlçio



ta, as amortizações acumuladas, a reconcil iaç^o da quantia

fim dos períodos de 2016 e de 2017, mostrando as adições, os

rtizações e outras alterações, foram di

A quantia escriturada

escriturada no início

abates e alienações, as

O seguinte quadro:

\ Entidade usufruí dos seguintes "Ativos Intangíveis" do domínio público:

6  Ativos Intangíveis

0*0

Saldo Final

0,00

Variado do
Justo Valor

0*0

Transfer^ncias

0*

AlienadosAqulslç f ies

o,oo

Saldo Inidal
2018

Saldo F inal

0*0

Variado do
Justo Valor

TraniferíndasAliena^osAquisições

0,00

Saldo Inic ia l

Total

Descrido

Descrido

nento" os movimentos ocorridos, nos períodosNo que concerne ãs "Propriedades de In

de 2017 e 2018, foram os seguintes:

593436,30

20 574,57

79141,83
146 059,52

339 735,71

67.49

0,0056 161,93
308,86

3 290,53

14 069,59

38 492,95

537 274,37

79 141,83
131989 93

301242,76

Reduçí.,Saldo Inicial
2017

Total

Equi^amento biol^gico

Equipamento básico

çõ^T^

59343630
7 857,18

0*00^00,00

7 546,32 1



19 493311
18 258,03

0,00

1235,38

0,00
0,00

Saldo final

0,00

ReducSes

0319 493,41

18 258,03
0,00

1235,38

o,oo
0,00

adas

20

Total

Propr iedade Industr ia l
Programas de Computador
D^en^lvbnento

Perdas por Imparidade Acumu
Descr lçSo

o.oo

o,oo

o,oo

o,oo

o,oo
0,00

21 308.41

20073,03

0,00

1235,38

0,00

Saldo final

0,00

0,00

RevalorltaçBes

0,00

0,00

Transfer^ncias

0,00

0,00

Abates

0,00

Aquisições/

0,00

0,00

o,oo

0,00

0,00
o,oo

as

20 073,03

0,00

1235,38

0,00

Saldo Inic ial
2018

Total

Propriedade

Programas de

Goodwill
De preeiaçSes acumula

Total

^^nB*ve'rS

Industria^"
Computador

Prnjetos de

Goodwi l l

Oescrlçlo



0,00
0.00

0,00

0,00

0,00

140673,71

Total

0*0

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

2017

140 3,71

0,00

0,00
o,oo
000

0,00

0,00

140073,71

0,00

125 B89.64

2018

Total

descontadas

Descobertos Bancários

Descrição

usualmente reconhecidosOs encargos f inanceiros relacionados com empréstimos obtidos são

como gastos â medida que são incorridos.

8  Custos de Empréstimos Obtidos

0.000*0

Juros

0,00

Capital

ma:

QuantiaDeprecia çSes
Aquisição

0*0

Total

e da seguinte fo

Quantia
Escriturada

0*0

da, discr iminam-s

Depredações
Acumuladas

0*0

Capital

Total

Até um ano
Descriçio

Os planos de reembols^da dív

Aquisição

Total

struçSes

Descrição

detinha o^ seguintes ativos adquir idos com recurso à loca^ão financeira:
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289042,25

0,00

0,00

0,00

3 256,90

285 785,35

tos:

298 282,18
o,oo

0.00

0,00

0,00
0,00

296193,18

0,00

seguintes Réd

Total

e colaborações
ursos

reconhecidos o

i l izadores

DEscrlçSo

018 e 2017 foram

D i videndos

Rovalt ie^

Prestaç^o de
Vendas

períodos de 2

0,00

87 952,00

1930,41

0,00

0,00

0,00

1 930,40

Inventário

o,oo

0.00

0,00

0,00

0,00

Redassi flcaçf les
e Re^ularizações

91436,75

91436,75

Compras
2017

0,00

92 540,72

1210,16

0,00

0,00

0,00

1210,26

0,00

final

o,oo

o,oo

0,00

0,00

0,00

Redasslficaçíes
e Reiular liacões

88 648,07
0,00

Compras

1930,40

0,00

0,00

0,00

1930,40
0,00

Inventário

In ic ia l

2018

Variações nos

inventários  da produç̂ o

Custo das mercador ias

Produtosetrabathosem

Subprodutos,
desperdíc ios,  resíduos e

Produtos acabados e

subsídiáriasTde

Descriçio

rubrica "Inventários" apresentava os seguinte:Em 31 de dezembro de 2018 e de 2i

0,00D.000,00

Capital
2016

0,000.000.00

2017

Total

Ate um ano
?ascr lçto

da da Entidade, referente a empréstimos obtidos, detalham-se
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0,000,000,00

Valor

0,00

Valor
(moeda

2017

0,00

Valor

0,00

Câmbio

0,00

Valor

in ldal(C)

0,00

Valor
[moeda

2018

Total

Descr ição

Em 31/12/201^ e 31/12/2017, as alterações das taxas de cimbio t iveram o seguinte efeito:

13 Efeitos de alterações em taxas de câmbio

0,00o,ooTotal

subí/dios do Governo
20162017Descricio

A 31 de dezembro de 2013 e 2017, a Entidade tinha os seguintes saldos nas rubricas de

"Subsídios do Governo" e "Apoios do Governo":

12 Subsídios do Governo e apoios do G

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

WmlnutçSes

s a provisões;

0,00

o,oo

O,oo

r lações relatlv

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
2016

nas seguintes v

Total

Descrição

Nos períodos de 2017 e 2018, ocorrera

11 Provisões, passivos contingentes e ativcs contingentes



De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são

divulgadas as seguintes informações.

413/91, de 17 de outubro, informa-se qi

encontra regularizada, dentro dos prazt

534/80, de 7 de novembro.

Dando cumprimento ao estabeleci !

a situação da Entidade perante a Segurança

legalmente estipulados.

17 Outras Informações

16 Divulgações exigidas por outros diplomas legais

288434,73
1335,33

0,00

2 206,65

51 195,25
0.00

233 697,50

2017

333 118,12

0,00

4 440,91
58 102,76

0,00

268414^12.

2018

Total

Outros Gastos com o Pessoal
Gastos de AçSo Social

^oRssionai^""" " ^"^^ """^
Encantos sobre as Remunerações

IndemniiaçSes

Remunerações ao pessoal
Remunerações aos Órgãos Sociais

Descrl(3o

Os Órg3os diretlvos usufruem as seguintes remunerações;

O número médio de pessoas ao serviço da Entidade em 31/12/2017 foi  de 24 e em 31/12/2018

foi de 27.

Os gastos que a Entidade incorreu com os funcionários foram os seguintes:

15 Benefícios dos empregados

0,00

2018

Total

Descrlçlo

"responde ao valor esperado a

14 Imposto sobre o Rendimer
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o.oo

0,00

0,00

0,00

0,00

1017

0,00

o,oo

o,oo

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

Total

Fundadores/associados/memBros •  em curso

Total

Perdas por imcari Oade

Quotas

Atlvo
Descrfcío

17.2  Fundadores/benemérftos/patrodnadores/doadores/assodados/membros

o,oo
0,00
0,00

0,00

0,00
o,oo

0,00

os Financeiros

0,00
0,00

o,oc
o,oo
0,00
0,00

o.oo
o,oo

0,00
1018

Total

Outros investimentos Financeiros

Investimentos em entidades conjuntamente contratadas

Outros Métodos

Método de Equivalência Patrimonial

Deser^o

17.1  Investimentos Financ
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0,00

2017

0,00

0,00
2018

Outras operações

Remuneraçães a pagar ao pessoal
Descrição

Outras contas a receber

ir ica "Outras contas a receber" tinha, em 31 de de^embro de 2018 e 2017, a seguinte

0,00

0,00

2017

0,00

0,00

2018

Total

Descrição

Nos períodos de 2018 e 2017 foram registadas as seguintes "Perdas por Imparidade":

23 017,0171 989.62

11

0,00

o,oo0.00

68 117,13

Total

? lentes e Utentes cobrança duvidosa

Cl ientes e Utentes fatíorlng

Descri^o            1    2018    1    2017

desagregada da seguinte for:

atentes e Utentes

os períodos de 2017 e 2016 a rubrica "Client '

0,000,00

2017

0,00

Corrente

0,00

2018

Total

subvenções

med^ ^oriasr l debenrfi'dosl"iadeS"

rento^tdkiaía^s""'*1^'

Outras operações

discriminados da seguinte forma:

lutualldades, estes para os períodos de 2018 e 2017, são

roam 23 de maio de 2018



1 529 337,74
1 099 688,68

0,00

416 289,42

13 359,64

Saldo F inal

30 378,90

30 378.90
0,00

0,00

0,00

DlmlnulçOes

o,oo

o,oo
3 736,33

1130 067,58
0.00

412 553,09

0.00
0,00

13 359,64

n as seguintes variaçdes:

Total
patr im

ais o

Outras var lacóes nos fundos

Excedentes de re^alor ização

Descrido

Nos Fundos Patnmon

17.8  Fundos Patrimoniais

4215149

0,00
59 385,26

206,06

1666*46

0.00

23549
2013    |    2017

Total

Depósitos a prazo

Calo
Descrido

17.7  Caixa e Depósitos Banc^rios

A rubrica de "Caixa e Depósitos Bancários", a 31 de dezembro de 2018 e 2017, encontrai

com os seguintes saldo:

0,00

2017

0,00

2018

Total

Descrido

17.E  outros Ativos Financeiros

A Entidade detinha, em 31 de dezembro de 2018 e 2017, Investimentos nas seguinte!

entidades!

0,00

1 374.67

ZD17

0,00

122,75

Total

Tota l
leconhecer

cer

Descrido

Rendimentos i

Gastos i Recor

17.5  Diferimentos

Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a rubrica "Diferimentos" englobava os seguintes 53

040

0,00

0,00T.,.1

Perdas por Imparldade
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17.12 Outros Passivos Financeiros

Os "Outros passivos financeiros" em 31 de dezembro de 2017 e 2016 sSo os seguintes:

07,91

o,oo

0,00

44

Com

o,oo

0,00

Nlo Corrente
2017

52 079,88

0,00
0.00

0,00

Corrente

o,oo

0,00

2018

Total

Credores por acréscimo de fastos

Cauções
Remuneraçõesapagar

Pessoal

Descrlç^o

17.11 Outras Contas a Pagar

A rubrica "Outras contas a pagar" desdobra-se da seguinte forma;

6526,80

5 724,05

802,75

0,00

17 649,93

597,55

9119,96

7 920,15

1199,81

9 469,87

7135,66

133^.21

Total

Segurança Social
Singulares (IRS)

Imposto sobre 0 Rendimentos das Pessoas
Passivo

Imposto sobre o Valor Acrescentado ( I VA)

Imposto sobre o Rendimentos das Pessoas

Descr ido

17.10 Estado e Outros Entes Públicos

A rubrica de "Estado e outros Entes Públicos" está dividida da seguinte forma:

36 581,06
0,00

o,oo

2017

91 050,4^

2019

Total

OescriçSo

17.9  Fornecedores

O saldo da rubrica de "Fornecedores" é discriminado da seguinte forma:



5-Publicação em D iário  da

0,00

2017

U,UU|
2,59

1
na:

201!

05conçedde pronto pagament

Descrição

os gastos encontra

Desconto

Impostos

69 393,97

0,00

o.oo
0,00

0,00
0,00

1 525,00
2017

89 393,97

o,oo
0,00

1 050,00
2018

Total

Outros rendimentos

Rendimentos em invest imentos não financeiros
Rendimentos nos restantes ativos financeiros

emp̂ ndlmen^rcDn^imot' aSSCiídaS "
Ganhos em inventários

Recuperação de dividas a receber

^endimentos Suplementares
Descrição

17.15 Outros rendimentos

A rubrica de "Outros rendimentos" encontra-se dividida da seguinte forma:

127 502,99

245,15

30 808,43

130 438,41
23 951.80

186 59

28 566,33
27 691,60

Total

Deslocações, estadas e transportes

Serviços especial izados

Descrição

17.14 Fornecimentos e serviços externos

A repartição dos "Fornecimentos e serviços externos" nos períodos findos em 31 de dezembro

de 2018 e de 2017, foi  a seguinte:

211 627,63

208 787,63
2017

205 267,35
o.oo

2 850,86

202416,49
2018

Total

Legados
DoaçSes e heranças

Descrição

17.13 Subsídios, doaç^es e legados à explora^o

A Entidade reconheceu, nos períodos de 2018 e 2017, os seguintes subsidio, doa^es.



O Contabil ista Certificado

203* ^^^^.

Gáfete, 31 de dezembro de 2018

17.18 Acontecimentos após data de Balanço

Não slo conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas

Apus o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram

outros factos suscetlveis de modificara situação relevada nas contas.

As demonstraç^es financeiras para o período findo em 31 de dezembro de 2018 foram

aprovadas pelo Mesa Administrativa em 25 de Março de 2019.

0,00

3,56

^00

-5 0

50
E

1^

2017

-7925,89
0,00

0,00

ZSttl

2018

Total

entos s imi lares

ntos s imi lares obtidos

os

ResuRados Fln
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17.17 Resultados Financeiros

Nos períodos de 2018 e 2017 foram reconhecidos os seguintes gastos e rendimentos

relacionados com juros e slmiíares:
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